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Proteção e limitação dos direitos
LEITURA #1
Nome: ________________________

Data: _________________________



SS.7.CG.2.4 Esclarecimento do Critério de Referência 1: Os alunos reconhecerão que os direitos são protegidos, mas que alguns direitos são limitados (por exemplo, direitos de propriedade, desobediência civil).




Este material foi adaptado de recursos desenvolvidos pelo Center for Civic Education.

Os escritores da Constituição pretendiam criar um sistema federal de governo que fosse eficaz e poderoso, mas que também protegesse os direitos dos indivíduos. A Constituição estabelece um sistema que protege os direitos individuais e limita os poderes do governo federal. A Declaração de Direitos enumera muitos direitos individuais e garante que o governo não interfira com esses direitos. Outros direitos individuais protegidos na Constituição encontra-se no artigo I, secção 9. Estes direitos incluem o direito de habeas corpus e as leis ex post facto.

Embora a Constituição salvaguarde os direitos, a limitação da maioria dos direitos é razoável e justa. Isto significa que os direitos não são absolutos; podem ser limitados em determinadas situações. Ao longo dos anos, os tribunais dos Estados Unidos desenvolveram várias diretrizes para limitar os direitos individuais. Estas diretrizes são utilizadas para ajudar a decidir quando os direitos individuais interferem com outros direitos e interesses importantes, incluindo os direitos de outras pessoas. Por vezes, os cidadãos podem não usar as suas liberdades tanto quanto gostariam porque isso prejudicaria o bem comum. Leis federais e estaduais, e as decisões do Supremo Tribunal limitaram todas as liberdades da Primeira Emenda para proteger o interesse público.

Os direitos e as liberdades foram protegidos porque são a base da democracia nos Estados Unidos, mas também são limitados de alguma forma para que o governo possa funcionar eficazmente e as pessoas se sintam seguras.

O Caso do Supremo Tribunal Kelo v. A cidade de New London (2005) centrou-se no direitos de
propriedade. A cidade de New London, Connecticut, pretendia utilizar o domínio eminente para tomar propriedade privada para criar novas empresas. A cidade considerou que estava correta ao tomar o terrenoporque o público dr beneficiaria da liberdade econômica de criar empresas, de criar empregos, e para o governo ganhar dinheiro com os impostos. O Supremo Tribunal confirmou (concordou com) o direito de domínio eminente da cidade, e a cidade pôde tomar a propriedade. O Tribunal decidiu que as novas empresas cobrariam impostos sobre as vendas e pagariam impostos sobre a propriedade, o que contribuísse para o bem público da comunidade, o que justificava a retirada da propriedade ao proprietário.  

Em 1965, John Lewis e Hosea Williams cometeram desobediência civil ao recusarem-se a obedecer certas leis como forma de protesto político. Faziam parte de um grupo maior que se juntou e marcharam pacificamente de Selma, no Alabama, até Montgomery, no Alabama. Fizeram isso para sensibilizar as pessoas sobre a discriminação eleitoral contra os afro-americanos. A
Polícia Estadual do Alabama disse ao grupo que a sua reunião era contra a lei, mas os manifestantes continuaram a sua marcha mesmo depois de a polícia os ter atacado.

desobediência civil - a recusa de obedecer a certas leis como forma de protesto político
bem comum - crenças ou ações que são vistas como um benefício para a comunidade e não para os interesses individuais, também conhecido como o bem público
discriminação - tratamento injusto de uma pessoa ou grupo com base na sua raça, religião, sexo, deficiência ou outros motivos
liberdade econômica - a liberdade de produzir, comercializar ou utilizar quaisquer bens ou serviços de uma forma que seja legal
domínio eminente - o direito do governo de tomar a propriedade privada para uso público; a Quinta Emenda exige que as pessoas sejam pagas de forma justa (compensadas) pela sua propriedade se esta for tomada pelo governo
direitos de propriedade - o direito de possuir propriedade; mencionado na Quinta e na Décima Quarta Emendas
bem público - crenças ou ações que são vistas como um benefício para a comunidade em geral e não para os interesses individuais, também conhecido como o bem comum
Lei ex post facto - uma lei que torna um ato um crime depois de o crime ter sido cometido
sistema federal - um sistema de governo em que o poder é partilhado entre um governo central e os Estados, governo dos Estados Unidos
habeas corpus - o princípio segundo o qual o governo tem de apresentar uma causa ou razão para manter uma pessoa na prisão
interesse público - benefício comum, benefício geral do público
proteger - guardar


Fonte:
Quigley, C., & Rodriguez, K. We the People: O cidadão e a Constituição. Calabasas, CA: Centro de Educação Cívica, 2007. Imprimir.
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